














OFICIAL DE REGISTRO DE T ÍTULOS E 

DOCUMENTOS E JUY A 
PRENOTACAO PJ 

5840 
11/01/2017 

Artigo 15 - A Assembleia Geral se realizará, ordinariamente, uma vez ao 
ano, para: 

1- aprovar a proposta de programação anual da entidade submetida 
pela Diretoria; 

li - apreciar relatório anual elaborado pela Diretoria; 

III - discutir e homologar as contas e o balanço aprovado de 
Conselho Fiscal. 

Artigo 16 - A Assembleia Geral se realizará, extraordinariamente, quando 
convocada para: 

1- pela Diretoria; 

II - pelo Conselho Fiscal; 

III - por 1/5 dos associados conforme determina o artigo 60 do 
Código Civil. 

Artigo 17 - A convocação para a Assembleia Geral será feita por meio de 
Edital afixado na sede da e/ou publicado na imprensa local, por 
circulares ou outros meios convenientes, com antecedência mínima de 15 dias, 
com menção à pauta, local, dia e hora; 

Artigo 18 - A entidade adotará práticas de gestão administrativa, 
necessárias e suficientes a coibir a obtenção de forma individual ou coletiva de 
benefídos e vantagens pessoais, em decorrência da participação nos processos 
decisórios. 

Artigo 19 - A Diretoria Executiva será constituída por um Presidente, um 
Vice-Presidente e um Secretário Geral, eleitos pela Assembleia Geral. 

§1° - A Associação poderá ter Secretarias especializadas, a critério da 
Diretoria Executiva. 

§2º - A proposta de criação de Secretarias especializadas deverá ser 
submetida à aprovação da Assembleia Geral. · 

§ 3º - não poderão ser eleitos para a Diretoria Executiva quem exerça 
cargo, emprego ou função pública. 

Artigo 20 - Compete à Diretoria: 

1 - elaborar e submeter à Assembleia Geral a proposta de 
programação anual da Entidade; 

II - executar a programação anual de atividades da instituição; 

10 7 elaborar e apresentar à Assembleia Geral o relatório anual; · 
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IV - reunir-se com instituiçõe~ públicas e privadas para mútua 
colaboração em atividades de interesse comum; 

V - contratar e demitir funcionários. 

VI - Convocar a Assembleia Geral. 

VII - Aprovar a admissão de novos associados. 

VIII - gerir de forma eficiente os projetos da entidade; 

Artigo 21 - A Diretoria se reunirá, no·mínimo, uma vez por mês. 

Artigo 22 - Compete ao Presidente da diretoria: 

1 - representar a entidade ativa e passivamente, j udicial e 
extrajudicialmente; 

II - servir como porta-voz da entidade junto a outras de cunho 
governamental e junto ao público em geral; 

III - contat~r entidades nacionais e internacionais para discutir 
projetos de interesse comum; 

IV - convocar as reuniões das Assembleias Gerais, bem como as 
reuniões da Diretoria Executiva e presidi-las; 

V - organizar,. com o Secretário Geral, relatórios das atividades da 
Associação. 

VI - assinar a correspondência, juntamente com o Secretário da 
entidade; 

VII - assinar atas, abrir e rubricar os livros que conterão os 
documentos da entidade; 

VIII - conjuntamente com o Vice Presidente, assinar cheques e 
contratos bancários, efetuar transações bancárias, abrir e encerrar· 
contas bancárias; 

IX - resolver, juntamente com a Diretoria Executiva, casos urgentes e 
inadiáveis; 

X - tomar conhecimento de documentos que importem em 
responsabilidades financeiras da associação, · fiscalizando os 
depósitos e pagamentos efetuados. 

XI :- representar a entidade perante as instituições financeiras 
priva.das ou públicas, podendo, para tanto, praticar os atos a elas 

inerentes; G ~ 
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Artigo 23 - Compete ao Vice-Presidente da diretoria: 

1- substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos; 

O .- assumir o mandato em caso de vacância do cargo do Presidente, 
até a deliberação da Assembleia Geral; 

Ili - prestar, de modo geral, sua colaboração ao Presidente; 

IV - assinar cheques e contratos bancários, efetuar transações 
bancárias, abrir e encerrar contas bancárias, juntamente com o 
Presidente; 

Artigo 24 - Compete ao Secretário Geral: 

1- substituir o vice-presidente em suas faltas ou impedimentos; 

O - secretariar as reuniões, elaborando e lavrando, após o término, 
as atas dos assuntos nelas tratados; 

Ili - dirigir e manter atualizados os serviços da Secretaria, bem como 
manter atualizada relação de nomes e endereços dos associados, 
órgãos de interesse da entidade; 

IV - manter sob sua responsabilidade os arquivos, livros e 
documentos da entidade; 

V - ler. as atas das reuniões da Associação e submetê-las à 
deliberação dos presentes às reuniões; 

VI - controlar e contabilizar as contribuições dos Associados, rendas 
auxílios e donativos, mantendo em dia a escrituração da 
entidade; 

VO - pagar as contas provenientes do funcionamento da entidade; 

VIII - apresentar, quando solicitado, relatórios de receitas e despesas; 

IX - manter o registro atualizado de todo o patrimônio da entidade; 

Parágrafo Único - Em caso de ausência ou impedimento do Secretário 
Geral, em qualquer ocasião, o Presidente designará outra pessoa para secretariar 
os trabalhos. 

Artigo 25 (Excluído) 

Artigo 26 - O Conselho Fiscal será constituído por no mínimo 2 (dois) 
membros e no máximo 4 (quatro) membros e seus respectivos suplentes, eleitos 
pela Assembleia Geral: 

§1° - O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da 
diretoria; 
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§2° - Em caso de vacância, o mandado será assumido pelo respectivo 
suplente, até o seu término. 

§ 3° - O Conselho Fiscal se reunirá sempre que necessário, a critério de 
seus membros, para tratar de assuntos de sua competência, e ainda, por 
convocação do Presidente, ou por manifestação de 2/3 (dois terços) dos seus 
associados, em solicitação por escrito enviada ao Conselho Fiscal, para tratar 

especificamente sobre a administração financeira dos recursos da entidade . . 
Artigo 26-A - Compete ao Conselho Fiscal: 

1 - examinar os livros, contas, balancetes, orçamentos, registros e 
todos os documentos sobre matéria financeira da entidade, 
emitindo parecer sobre os mesmos, o qual será apresentado à 
Assembleia Geral, para deliberação e votação; 

li - emitir parecer sobre os assuntos atinentes às finanças da 
entidade, tais como: relatórios de desempenho financeiros e 
contábil, operações patrimoniais realizadas, sempre que 
solicitado pela Diretoria. 

Ili - colaborar com a Diretoria na execução das atividades 
desenvolvidas, visando a consecução dos objetivos e finalidades 
estatutárias da entidade. 

IV - solicitar explicaçõeS' que os auxiliem a elucidar dúvidas quanto à 
situação financeira da entidade. 

Parágrafo único - As atividades dos membros do Conselho Fiscal não 
serão remuneradas. 

CAPÍTULO V (Excluído) 

Artigo 27 (Excluído) 

Artigo 28 (Excluído) 

Artigo 29 (Excluído) 

CAPÍTULO VI - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Artigo 30 - Os recursos financeiros necessários à manutenção da 
entidade poderão ser obtidos, entre outros meios, por: termos de parceria; 
convênios e contratos firmados com o Poder Público para o financiamento de 
projetos na sua área de atuação; contratos e acordos firmados com empresas e 
agências nacionais e internacionais; doações; legados e heranças; rendimentos de 
aplicações de seus ativos financeiros e outros, pertinentes ao patrimônio sob sua ('!() 
administração; contribuição dos associados; recebimento de direitos aut ais etc. \j 
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CAPÍTULO VII- DO PATRIMÔNIO 

Artigo 31 - O patrimônio da ENTIDADE será constituído de bens móveis, 
imóveis, veículos, semoventes; ações e títulos da dívida pública 

Artigo 32 - No caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio 
líquido será transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos a Lei 
9.790/ 99, preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social. 

Artigo 33 - Na hipótese de a entidade obter e, posteriormente, perder a 
qualificação instituída pela Lei 9.790/99, o acervo patrimonial disponível, 
adquirido com recursos públicos durante o período em que perdurou aquela 
qualificação, será contabilmente apurado e transferido a outra pessoa jurídica 
qualificada nos termos da mesma lei, preferencialmente que tenha o mesmo 
objetivo social. 

CAPÍTULO VIII- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Artigo 34 - A prestação de contas da instituição observará, no mínimo, 
nos termos da Lei 9.790/ 99, inciso VII, e artigo 4°: 

I - Os princípios fundamentais de contabil idade das Normas 
Brasileiras de Contabilidade; 

li - a publicidade, por qualquer meio eficaz, o encerramento da 
atividade fiscal, ao relatório de atividade e das demonstrações 
financeiras da entidade, incluindo as certidões negativas de 
débitos junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os à disposição para 
o exame de qualquer cidadão; 

m - a realização. de auditoria, inclusive por auditores externos se for 
o caso, da aplicação dos eventuais recu.rsos objeto de Termo de 
Parceria, conforme previsto em regulamento; 

IV - apresentação de contas de todos os recursos e bens de origem 
pública recebidos será feita conforme determina o parágrafo 
único o art. 70 da Constituição Federal. 

CAPÍTULO IX - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 35 - A entidade poderá ser dissolvida por decisão da Assembleia 
Geral Extraordinária, especialmente convocada para este fim, quando se tornar 
impossível a continuação de suas atividades. 

Artigo 36 (Excluído) 
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Artigo 37 - Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria e 

referendados pela Assembleia Geral. 

São João da Boa Vis?td~e[!\ 20(fl~ J 
EUSABETH MARIA SCHEICHL 
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